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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

cAmara municipal de cachoeiro de itapemirim
Sala das Sessões

PROJETO DE RESOLUÇÃO 72"'
'CRubFiea de oniog

ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIG-0 111 DO REGiaiEN-
TO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEI
RO DE ITAPEMIRIM.
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i n

Ü.X.
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Art. 1^-0 Artigo 111 "caput" da Resolução 2/71, de 15
de aUril de 1971 (Regimento Interno da Câmara Mu-

nicipal de Cachoeiro de Itapemirim) , passa a ter

a seguinte redação:

"Art. 111 - Será considerado recesso legis

lativo, os períodos de 1^ a 31

de julho e de 21 de dezemhro a

25 de fevereiro."

Parágrafo Único - No corrente ano, excepcionalmente, o pri

meiro período de recesso irá do dia 15 de

julho ao dia 15 de agosto.

Art. 22 _ Esta Resolução entrará em vigor na data de sua -

aprovação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 13 de julho de 19

1
JUSTIPICATIVA-

De acordo com o que dispõe a Emenda Constitucional n2 3,

de 15 de junho de 1972, o Senado e a Câmara Eederal entrarão em -

recesso de 12 a 31 de julho.

Tal medida veio possihilitar não só às Assembléias Legis

lativas, como também às Câmaras Municipais, o recesso de meio de

ano, por força do disposto no art. 200, da Constituição Eederal.

A presente proposição visa tão somente a adaptar o Regi

mento Interno da Casa ao dispositivo constitucional vigente, espe-

rando-se, por isso, que venha a merecer a aprovação unânime dos -

ilustres colegas.

Sala das Sessões, 13 de (jq^ho de 1972.
r
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL
Seção II

ANO XXVII — N9 SEXTA-FEIRA, 16 DE JUNHO DE 1972 BRASÍLIA — DF

SENADO FEDERAL

EMENDA CONSTITUCIONAL N." 3

Altera a redação do art. 29 ("ca-
put") e a do art. 36, e seu § 1.°, da
Constituição.

,  Artigo único O artigo 29 (caput)
..8 0 art. 36, 8 seu § 1.°, da Constituição,

passam a ter a redação seguinte:

"Art. 29. O Congresso Nacional
reunir-se-á, amualmente, na Ca-

*  pitai da União, de 1.° de março a
30 de junho e de 1.° de agosto a
5 de dezembro. '

Art. 36. Não perde o mandato o
j' deputado ou senador investido

na função de Ministro de Estado,
Secretário ■ de Estado ou Prefeito
de Capital.

§ 1.° Somente se convocará su
plente no caso de vaga ou nos de
investidora em função prevista
neste artigo. Não havendo' su-

" plente, .e, tratando-se de vaga,
far-se-á eleição para preenchê-
la se faltarem mais de quinze

, meses para o término do man-
dato."

'Brasilia, em 15 de junho de 1972.
— A MESA DA CÂMARA DOS DEPU
TADOS: Pereira Lopes, Presidente' —
Luiz Braga, l.°-Vice-Presidente —
Beynaldo Santana, 2.°-Vice-Presiden-
te — Eiias Carmo, l.°-Secretário
Paes de Andrade, 2.°-Secretário —
Amaral de Souza, 3."-Secretário —
Alípio Carvalho, 4.°-Secretário; A
MESA DO SENADO FEDERAL: Pe-
trônio Portella, Presidente .— Carlos
Lindenberg, l.°-Vice-Presidente —
Ney Braga,. 2.°-Vice-Presidente —
Clodomir Milet, l.^rSecretário — Gui-
do Mondin, 2.°-Secretário — Duarte
Filho, 3.°-Secretário — Renato Fran
co, 4.°-Secretário.

Faço saber que o Congresso Nacio
nal aprovou, nos termos do art. 44,
inciso I, da Constituição, e eu, Pe-

trônio Portella, Presidente do. Senado
Federal promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
N." 33, DE 1972

Aprova o texto da Convenção
para Repressão aos Atos Ilícitos
contra a Segurança da Aviação
Civil, assinada em Montreal, em
23 de setembro de 1971, com re
serva ao § 1.° do artigo 14 .

Art. T.° É aprovado o texto da
Convenção para a Repressão aos Atos
Ilícitos contra a Segurança da Avia
ção Civil, assinado em Montreal, em
23 de setembro de 1971, com reserva
ao § 1." do art. 14.

Art. 2.° Este Decreto Legislativo
entra em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições em
contrário. . ,

Senado Federal, em 15 de junho de
1972. ■/- Petrônio Portella, Presidente
do Senado Federal.

CONVENÇÃO PARA A REPRESSÃO
AOS ATOS ILÍCITOS CONTRA A
SEGURANÇA DA AVIAÇÃO CIVIL

Os Estados Partes na presente conT
yenção ;•

Considerando que os ' atos ilícitos
contra a segurança da aviação civil
colocam em risco a segurança de pes
soas e bens, afetam seriamente a ope
ração dos serviços aérèos e minam
a confiança dos povos do mundo na
segurança da aviação civil;

Considerando que a ocorrência de
tais atos é objeto de sérias preocupa
ções;

Considerando que, a fim de preve
nir tais atos, existe uma necessidade
urgente de medidas apropriadas para
a punição dos criminosos;

Convieram no seguinte:

.Artigo 1
)

1. Qualquer pessoa -pomete um
crime se, ilegal e intencionalmente:

a) pratica um ato de violência con
tra uma- pessoa a bordo de uma ae
ronave em vôo se tal ato pode colocar
em risco a segurança da aeronave; ou
I

b) destrói uma aeronave em serviço
ou causa a mesma dano que a torne
incapaz de voar ou possa colocar em
risco a sua segurança ein vôo;" ou

c) coloca ou faz colocar numa ae
ronave em serviço, por qualquer meio,
um dispositivo ou substância capaz
de destruir a referida aeronave, ou
de causar à mesma dano que a torne
incapaz de voar, ou que possa colocar
em risco a sua segurança em vôo; ou

d) déstrói ou danifica faciUdádes
de navegação aérea ou interfere na
sua operação, se qualquer dos referi
dos atos é capaz de colocar ,em' risco
a segurança da aeronave em vôo; ou

e) comunica informação que sabe
ser falsa, colocando em risco desse-
modo a segurança de uma aeronave
em vôo.

Qualquer pessoa, também comete -
um crime-se;

a) tenta cometer qualquer dos cri- -
mes mencionados no parágrafo 1 do
presente Artigo; ou

b) é cúmplice de uma pessoa que
cometa ou tente cometer qualquer'
dos mencionados crimes.

'  Artigo 2.

Para os fins da presente Conven
ção:

a) uma aeronave é considerada era
vôo desde o momento em que todas
as suas portas externas estejam fe- ,
chadas após o embarque até o moT

/
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PROJETO DE RESOLUÇXO " 7

ALTERA A REDAÇSO DO ARTIOO 111 DO REGIMEN.
TO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEI-
RO DE ITAPEMIRIM..

Art. IB _ O Artigo 111 "caput" da Resolução n® 2/71, de 15
de aLril de 1971 (Regimento Interno da Câmara Mu

nicipal de Cachoeiro de Itapemirim), passa a ter

a seguinte redação:

"Art• 111 - Será considerado recesso legis

lativo, os períodos de 15 a 31

de ;)ulho e de 21 de dezemLro a

25 de fevereiro."

Parágrafo Ünico - No corrente ano, excepcionalmente, o pri

meiro período de recesso irá do dia 15 de

3'ulho ao dia 15 de agosto. \

Art. 22 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua -

aprovação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 13 de julho de IÇ

^ JUSTIFICATIVA -

De acordo com o que dispõe a Emenda Constitucional n® 3,
de 15 de junho de 1972, o Senado e a Câmara Federal entrarão em -

recesso de 15 a 31 de julho.

Tal medida veio possibilitar não sd às Assembléias Legis-
lativas, como também às Camaras Municipais, o recesso de meio de

ano, por força do disposto no art. 200, da Constituição Federal.

A presente proposição visa tão somente a adaptar o Regi
mento Interno da Casa ao dispositivo constitucional vigente, espe-
rando-se, por isso, que venha a merecer a aprovação unânime dos -

ilustres colegas .

Sala das Sessões, 13 de julho de 1972.
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ALTERA A REDAÇAO 1)0 ÂHTI30 111 DO
TO INTERNO M CÂ&IARA MUNIOn^AL DE CAOHOEI-
RO DE ITAPEMIRIM.

Art. is _ 0 Artigo 111 "caput" da Resolução nS 2/71, de 15

*^3 aoril de 1971 (Heglmeato Interno da Gamara tíu-
aicipal de Gachoeiro de Itapemirim), passa a ter

a seguinte redação;

"Art. 121 Será considerado recesso legis

lativo, os períodos de !£' a 31

de jrllio G de 21 de desemlíro a

25 de fevereiro,"

Parágrafo íJnico - Ho oor-rente ano, azcex->c-ionalitieni;e, o pri
meiro período de recesso irá do dia 15 dO'

Õuliio ao dia 15 de agoato, \

Art. 2í) ~ Esta Resolução entrará em vigor na data de sua -

aprovação, revogadas as disposições em contrário.

Sa3,a das Sessões, 13 de julho de 137

\

- 'J U S T I E I C A T I V A

De acordo com o que dispõe a Emenda Constitucional ns 3,
de 15 ds junho de 1972, o Senado e a Câmara Eederal entrarão em -

recesso de 1« a 31 de julho.

Tal medida veio possibilitar não sd às Assembléias Legis-
lativas, como tSiinoáín as Gamaras Piunicipais, o recesso de meio de
ene, por força do disposto no art. 200, da Conatituição Federal.

A presente proposição visa tão somente a adaptar o Regi-
meato Interno da Casa ao dispositivo constitucional vigente, espe-
rando-ae, por isso, que venha a merecer a aprov&^o unanime dos -
ilustres colegas . ^ ^

Sala das Sessões, 13 de julho ^^72,
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Saía dâ  -^'SSsdr^S',]:

íiéí«i'i:yc-x'i^d\i

Ij
ÍO

•iíiii

Viíir"'*

♦



"í

i  ' s

JWIA M^r,)£}(0

wbwóí

.LK ei'àíÜÍCAI


